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Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 
SIND.DOS E.EM EMPR.DE ASSEIO E CONS.,LIMP.URB.,A VERDES E TRABS. EM TUR.HOSP.DE 
SUZANO,MOGI,POA,ITA, CNPJ n. 03.491.527/0001-54, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr
(a). CARLOS JOSE DA SILVA;

E 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE MANUTENCAO E EXECUCAO DE AREA, CNPJ n. 86.825.536/0001-61, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANDRE MARGARIDO PACHECO;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em 
Empresas de Áreas Verdes, com abrangência territorial em Ferraz de Vasconcelos/SP, 
Itaquaquecetuba/SP, Mogi das Cruzes/SP, Poá/SP, Rio Grande da Serra/SP e Suzano/SP. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIOS NORMATIVOS 

Os salários normativos cuja base são 220 horas mensais, que passam a vigorar a partir de 01 de Janeiro de 
2015 até 31 de dezembro de 2015, são os seguintes:

PISO SALARIAL MÍNIMO R$ 917,60
AJUDANTE DE JARDINAGEM/SERVIÇOS; SERVENTE DE 
JARDINAGEM

R$ 917,60

CAPINADOR DE CÓRREGOS, CANAIS, SISTEMAS DE 
DRENAGEM E AFINS

R$ 917,60

OPERADOR DE ROÇADEIRA / OPERADOR DE MICRO 
TRATOR

R$ 939,48

OPERADOR DE MOTO SERRA R$ 972,52
JARDINEIRO R$ 961,58
TRATORISTA EM MANUTENÇÃO DE ÁREAS VERDES R$ 1.083,14
PODADOR DE ÁRVORES R$ 1.056,13

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTES E CORREÇÕES SALARIAIS 
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As empresas concederão reajustes salariais, conforme descritos abaixo:

a)   À partir de 01 de Janeiro de 2.015, o reajuste salarial da categoria, para todos trabalhadores é de 
11,63% (onze inteiros e sessenta e três centésimos por cento), que terá como base de aplicação os salários 
vigentes em 31/12/2014;

01- As empresas poderão compensar os aumentos concedidos espontaneamente, no período antecedente 
à data base, exceto nos casos de promoção, equiparação, implemento de idade e término de 
aprendizagem.

02- Os empregados admitidos após a data base anterior, receberão o reajuste de forma proporcional, 
calculando-se a base de 1/12 por mês.

03- Fica vedada às empresas, a contratação de empregados, em jornada de trabalho inferior a 220 horas 
mensais.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

CLÁUSULA QUINTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 

Os empregados lotados na mão-de-obra direta, que exerçam as funções de ajudante de jardinagem, 
ajudante de equipe de serviços diversos, operador de roçadeira, operador de micro trator e jardineiro, terão  
direito à percepção de um adicional a título de insalubridade correspondente a 20% (vinte por cento) do 
salário normativo. Os capinadores de córrego, canais e sistemas de drenagens terão direito à percepção de 
um adicional de insalubridade correspondente a 40% (quarenta por cento) do salário normativo.

1 – Caso a empresa possua PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e laudo técnico pericial 
apontando a não existência de insalubridade nas atividades dos profissionais acima elencados, será 
garantido somente aos empregados lotados na função de capinador de córrego, canais e sistemas de 
drenagens, o pagamento mensal, a titulo de Adicional de Insalubridade, grau médio, correspondente a 20% 
(vinte por cento) do salário normativo.

1.1     – Para beneficiar-se do disposto no item acima, os laudos técnicos periciais e PPRA´s deverão ser 
elaborados pelo SESMT do empregador e devem estar em concordância com os artigos 189 e 195 da CLT 
e com as Normas Regulamentadoras 9 e 15 (Portaria 3.214/78) do Ministério do Trabalho e Emprego.

1.2     Para os contratos já existentes, as empresas deverão protocolar/entregar cópia dos respectivos 
laudos técnicos e PPRA no sindicato laboral até o dia 30 de Junho de 2014.

1.3     Para os novos contratos, as empresas deverão protocolar/entregar cópia dos laudos técnicos e PPRA 
no sindicato laboral após 30 dias da implantação dos serviços.

1.4     Não havendo a entrega dentro do prazo aqui estipulado, sujeitará a empresa ao pagamento do 
adicional de insalubridade conforme estabelecido no caput. 

2        Caso fique comprovada alguma irregularidade nos laudos técnicos e PPRA, fica a empresa obrigada 
a pagar os adicionais de insalubridade, de todo o período de abrangência, além do acréscimo das multas 
legais e convencionais e os devidos reflexos.

3         O sindicato dos trabalhadores fica autorizado, desde já, a encaminhar ao Ministério do Trabalho os 
PPRA’s e laudos técnicos recebidos para providências legais.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

CLÁUSULA SEXTA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 

Para a função de operador de moto serra e podador de árvore, fica garantido o pagamento de adicional de 
periculosidade de 30% (trinta por cento) do salário normativo.

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 

CLÁUSULA SÉTIMA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 
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As empresas se obrigam a pagar, a todos os seus empregados, a título de participação nos lucros, para o 
período de 2.015, o valor de R$ 378,28 (trezentos e setenta e oito reais e vinte e oito centavos), divididos 
em duas parcelas de R$ 189,14 (cento e oitenta e nove reais e quatorze centavos) cada, sendo a primeira 
paga juntamente com o salário de julho/2015 e a segunda juntamente com o salário de janeiro/2016.

1- O critério para apuração e distribuição dos resultados decorrentes do Programa de Participação nos 
Lucros e/ou Resultados será o seguinte:

a) haverá um sistema de pontuação, sendo no máximo 600 (seiscentos) pontos no semestre, divididos em 
12 (doze) frações de 50 (cinquenta) pontos cada, o que corresponde a 100 (cem) pontos ou 2 (duas) 
frações máximas em cada mês;

b) a contagem dos pontos será feita por fração de 50 (cinquenta) pontos, correspondente a R$ 15,76 
(quinze reais e setenta e seis centavos) cada fração;

c) para conquistar a pontuação máxima no mês, o empregado não poderá ter faltas, justificadas ou não, ao 
trabalho;

d) para cada falta, justificada ou não, será descontada uma fração de 50 (cinquenta) pontos no mês de sua 
ocorrência;

e) ao final da apuração, divide-se o número de pontos por 50 (cinquenta) obtendo-se o número de frações, 
que deverão ser multiplicadas por R$ 15,76 (quinze reais e setenta e seis centavos), chegando-se ao 
resultado final para fins de pagamento do Programa de Participação nos Resultados;

f) no caso de admissão ou desligamento de empregados, será considerado, para efeito de pontuação 
máxima no mês, o empregado que tenha sido admitido até o dia 15 (quinze), ou desligado após o dia 15 
(quinze), sem ocorrência de faltas;

g) a apuração dos pontos será feita mensalmente, sendo certo que o pagamento será feito de forma 
proporcional aos empregados que não tenham completado os 6 (seis) meses do período considerado para 
distribuição dos resultados da pontuação;

h) no caso de desligamento do empregado no decorrer do semestre, far-se-á a apuração da pontuação para 
pagamento do valor correspondente juntamente com a quitação ou homologação das verbas rescisórias.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA OITAVA - VALE CESTAS 

As empresas fornecerão a seus empregados, mensal e gratuitamente, vale cestas no valor total de 
R$ 217,75 (duzentos e dezesete reais e setenta e cinco centavos), dividido em 2 (duas), uma no valor de 
R$108,87 (cento e oito reais e oitenta e sete centavos) e outra no valor de R$ 108,88 (cento e oito reais e 
oitenta e oito centavos), devendo a primeira ser entregue juntamente com o pagamento do salário, e a 
segunda em até 15 (quinze) dias após.

1- Por opção da empresa, os vale cestas poderão ser substituídos por 25 (vinte e cinco) vales refeições, no 
valor de R$ 8,71 (oito reais e setenta e um centavos) por dia, sendo os mesmos entregues em 2 parcelas, 
sendo a primeira, com 13 vales refeições, entregue juntamente com o pagamento do salário, e a segunda, 
com 12 vales refeições, em até 15 dias após.

2- Os trabalhadores que faltarem 01 (um) dia no mês, injustificadamente, perderão o direito ao recebimento 
do segundo vale cesta/conjunto de vale refeição daquele mês; aqueles que faltarem injustificadamente por 
03 (três) dias no mês, perderão também, o direito ao recebimento do primeiro vale cesta/conjunto de vale 
refeição do mês;

3- Os vale cestas/conjunto de vale refeição serão fornecidos também durante o período de gozo de férias e 
eventuais afastamentos por motivo de doença ou acidente do trabalho, limitado a 90 (noventa) dias, bem 
como durante o período de afastamento por licença maternidade;

4- Os trabalhadores admitidos após o 10º (décimo) dia útil do mês não terão direito aos vale cestas/conjunto 
de vale refeição referentes àquele mês.

5- A partir de janeiro de 2015, continuarão válidas as condições da presente cláusula e seus itens.

AUXÍLIO CRECHE 
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CLÁUSULA NONA - AUXÍLIO CRECHE 

As empresas pagarão às empregadas, mães de filhos com até 03 (três) anos de idade, o valor 
correspondente a 10% (dez) por cento do valor do salário mínimo, a título de auxílio-creche.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA - TAXA ASSISTENCIAL 

As empresas contribuirão em favor das entidades acordantes, até o dia 10 (dez) de cada mês, com os 
seguintes valores, a título de Contribuição Assistencial:

Empresas com:

Até 10 empregados                               R$      60,00 (sessenta reais)

De 11 a 20 empregados                        R$    120,00 (cento e vinte reais)

De 21 a 50 empregados                        R$    240,00 (duzentos e quarenta reais)

De 51 a 100 empregados                      R$    360,00 (trezentos e sessenta reais)

De 101 a 200 empregados                    R$    600,00 (seiscentos reais)

De 201 a 400 empregados                    R$    840,00 (oitocentos e quarenta reais)

Acima de 400 empregados                    R$ 1.320,00 (um mil, trezentos e vinte reais).

1- O pagamento deverá ser feito através de guias próprias ou boletos bancários fornecidos pela entidade 
profissional;

2- 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado pela entidade profissional deverá ser repassado para a 
entidade patronal até o dia 30 do mesmo mês;

3- As empresas que não efetuarem o recolhimento da taxa ou a entidade profissional que não efetuar o 
repasse do valor arrecadado (item 2) nos prazos citados, incidirão em multa de 20% (vinte por cento) sobre 
o total devido, além de juros e correção monetária e, no caso de cobrança judicial, a honorários 
advocatícios na base de 20% (vinte por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL NEGOCIAL 

A presente cláusula é inserida na Convenção Coletiva de Trabalho em conformidade com as deliberações 
aprovadas em assembléia geral extraordinária da categoria profissional do Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Conservação, Limpeza Urbana, Áreas Verdes e Trabalhadores em Turismo e 
Hospitalidade de Suzano, Mogi das Cruzes, Poá, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos e Rio Grande da 
Serra – SP realizada no dia 30/10/2014 na sede do sindicato localizada à Rua ipês n° 95/99, Vila Urupês, 
Suzano/SP, sendo de sua responsabilidade o conteúdo da mesma. Com base nas disposições contidas no 
artigo 8°, inciso IV da Constituição Federal, no artigo 513, alínea "e" da CL T - Consolidação das Leis do 
Trabalho, os empregadores ficam obrigados a descontar a Contribuição Assistencial/Negocial/Profissional 
de cada um de seus empregados, associados e não associados, no valor percentual de 6% (seis por cento) 
sobre o primeiro salário já reajustado de todos os trabalhadores associados ou não, tomando como base 
para desconto o piso mínimo da categoria e mais 1.5% (um e meio por cento) ao mês, inclusive no 13° 
salário, tomando como base para desconto o piso mínimo da categoria.

Parágrafo Primeiro: A contribuição de que se trata a presente cláusula foi aprovada em assembléia geral 
do Sindicato dos Empregados em Asseio e Conservação, Limpeza Urbana, Áreas Verdes e Trabalhadores 
em Turismo e Hospitalidade de Suzano, Mogi das Cruzes, Poá, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos e 
Rio Grande da Serra, realizada em 30 de Outubro de 2014, e é válida para o período de 1° de Janeiro de 
2015 a 31 de Dezembro de 2015.

Parágrafo Segundo: As importâncias descontadas deverão ser recolhidas ao Sindicato dos Empregados 
em Empresas de Asseio e Conservação, Limpeza Urbana, Áreas Verdes e Trabalhadores em Turismo e 
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Hospitalidade de Suzano, Mogi das Cruzes, Poá, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos e Rio Grande da 
Serra, em guias próprias fornecidas pelo mesmo, até o dia 10 de cada mês. As empresas que não 
efetuarem o recolhimento da referida contribuição, arcará com o valor devido, acrescido de multa de 10% 
(dez por cento) sobre o montante, juros e correções legais.

Parágrafo Terceiro: Aos empregados é assegurado o direito de oposição quanto aos descontos, em 
conformidade com o estabelecido em assembléia da categoria.

Parágrafo Quarto: Para os novos empregados que vierem a ser contratados após a data base, o desconto 
será efetuado no mês seguinte ao de admissão e proporcionalmente aos meses trabalhados, desde que o 
empregado não tenha contribuído neste ano com o Sindicato dos Empregados em Asseio e Conservação, 
Limpeza Urbana, Áreas Verdes e Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade de Suzano, Mogi das Cruzes, 
Poá, Itaquaquecetuba, Ferraz de Vasconcelos e Rio Grande da Serra.

Parágrafo Quinto: O percentual aprovado em Assembléia Geral a ser descontado a titulo de Contribuição 
Assistencial Negocial, serão revertidos em benefícios da categoria, informando que a entidade sindical 
coloca a disposição da categoria vários departamentos, com profissionais capacitados, como departamento 
de saúde dos trabalhos preenchimento de CAT, orientação sobre doença e saúde ocupacional, saúde da 
mulher, departamento odontológico, garantindo limpeza, extração, obturação, pequenas restaurações, 
aplicação de flúor, departamento jurídico especializado em orientações jurídicas, processos trabalhistas, 
processo coletivo, departamento de reclamação onde são realizados cálculos de verbas rescisórias, 
publicação periódicos, como jornais, boletins, informativos e circulares

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MENSALIDADE SINDICAL 

As empresas se obrigam em conformidade com o disposto no artigo 545 da CLT, a descontar na folha de 
pagamento de seus empregados, a mensalidade sindical de cada associado no valor de R$ 19,00 
(dezenove reais) ao mês, e recolher a respectiva importância ao sindicato até o 10º (décimo) dia do mês 
subseqüente ao desconto, sob pena das cominações legais.

CARLOS JOSE DA SILVA 
PRESIDENTE 

SIND.DOS E.EM EMPR.DE ASSEIO E CONS.,LIMP.URB.,A VERDES E TRABS. EM TUR.HOSP.DE 
SUZANO,MOGI,POA,ITA 

ANDRE MARGARIDO PACHECO 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE MANUTENCAO E EXECUCAO DE AREA 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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